
 
 
 

 
 

27/07/2016 

Técnico de espetáculos de diversão vai receber 
adicional por acumular quatro funções 
A Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho deferiu o adicional por acúmulo 
de funções de 40% para cada função que um técnico de palco da União Brasileira de 
Educação e Ensino (Ubec) realizava, concomitantemente, dentro de uma mesma 
atividade: maquinista, eletricista de espetáculos, operador de luz e técnico de som. 
O empregado apresentou recurso para o TST contra decisão do Tribunal Regional do 
Trabalho da 3ª Região (MG) que, embora tenha reconhecido seu direito ao adicional 
pelo acúmulo de funções, previsto no artigo 22 da Lei 6.533/78 (Lei dos Artistas), 
confirmou a sentença que lhe deferiu apenas um adicional.  
De acordo com o relator do recurso de revista, ministro Alexandre Agra Belmonte, a 
decisão regional violou o artigo 22 da Lei dos Artistas, porque, nos casos de 
exercício concomitante de funções dentro de uma mesma atividade, será assegurado 
ao empregado um adicional mínimo de 40%, por função acumulada, tomando-se por 
base a função melhor remunerada. 
Como o técnico acumulou quatro atribuições, o relator afirmou ser-lhe devido o total 
de três adicionais, já que uma delas foi remunerada pelo salário contratual, de forma 
que as outras três são "funções acrescidas". Ressaltou ainda que o TRT-MG 
manteve a sentença que já havia deferido ao trabalhador um adicional de 40%, 
devendo agora ser acrescidos mais dois, totalizando três. 
A decisão foi unânime. 
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Petrobras é condenada a indenizar empregado vítima de 
assédio moral após retornar de licença 
A Quinta Turma do Tribunal Superior do Trabalho rejeitou embargos da Petróleo 
Brasileiro S.A. (Petrobras) contra decisão que a condenou a pagar R$ 50 mil, em 
indenização por danos morais, para um técnico de operação alvo de condutas 
abusivas e discriminatórias de superiores. 
O empregado público se licenciou das atividades em 2007, devido a um quadro 
depressivo, e alegou que os supervisores dificultaram seu retorno ao trabalho. 
Quando retomou as atividades, em 2011, afirmou ter sido obrigado a trabalhar 
sozinho em uma sala sem acesso à internet. Outro dano apontado foi a nota zero que 
recebeu de um gerente em avaliação funcional, sendo que, na mesma ocasião, os 
colegas lhe atribuíram 9,2 pontos, numa escala de zero a dez. 
Segundo ele, o assédio moral consistiu em perseguições pelo fato de ter denunciado 
suposto esquema de fraudes na administração e descumprimento da legislação 
trabalhista por parte de gestores da empresa na Refinaria Landulpho Alves, na 
Bahia. Tratava-se de irregularidades em contratos sem licitação, pagamentos por 



serviços não prestados, jornada de trabalho excessiva e utilização indevida de mão 
de obra terceirizada. 
A Petrobras negou que tenha agido de forma discriminatória e defendeu que a 
avaliação baixa ou o isolamento momentâneo do técnico em uma sala decorreram da 
dificuldade de readaptá-lo, após o fim da licença previdenciária. Para a defesa da 
estatal, os fatos alegados não preenchem um requisito para a configuração do 
assédio moral: a repetição da conduta danosa. 
O Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região (BA) condenou a Petrobras ao 
pagamento de R$ 50 mil por dano moral, uma vez que o empregado conseguiu 
comprovar o isolamento e o vício na avaliação de desempenho. "Soa, no mínimo, 
estranho que toda a equipe, avaliando a participação do reclamante (empregado), 
tenha concluído por lhe atribuir uma nota média de 9,2 pontos, e o seu superior 
hierárquico tenha lhe creditado, para o mesmo quesito, nota zero", destacou o TRT-
BA. 
TST 
No recurso ao TST, a Petrobras afirmou que a decisão regional violou o artigo 93, 
inciso IX, da Constituição Federal, porque deixou de se manifestar sobre fatos e 
provas apresentados pela defesa, acerca da dificuldade para readaptar o trabalhador 
depois da licença previdenciária. No entanto, o relator, desembargador convocado 
Valdir Florindo, negou provimento ao agravo, por concluir que o Regional 
explicitou suficientemente os motivos da condenação. 
Ao julgar embargos declaratórios apresentados pela empresa, o ministro Barros 
Levenhagen reiterou que o acórdão da Quinta Turma não deixou qualquer tipo de 
omissão que permita o cabimento dos embargos, nos termos do artigo 1.022 do 
Código de Processo Civil de 2015. "A pretensão da embargante (Petrobras) não é 
sanar omissão, contradição ou obscuridade, mas provocar novo pronunciamento da 
Turma", concluiu. 
A decisão foi unânime. 
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Empresa deverá indenizar cobrador impedido de se 
agasalhar contra o frio 
Um cobrador de estação-tubo de Curitiba que passava frio no trabalho por ser 
obrigado a usar apenas o uniforme da empresa deverá receber R$ 7 mil de 
indenização por danos morais. O trabalhador era proibido de acrescentar outras 
peças ao vestuário, sob pena de multa, mesmo que as roupas fornecidas pela 
Araucária Transporte Coletivo não fossem suficientes para aquecer o corpo no 
período de baixas temperaturas.  
A decisão, da qual cabe recurso, é dos desembargadores da 6ª Turma do Tribunal 
Regional do Trabalho do Paraná. 
Os magistrados consideraram desumana a atitude da empresa de transporte e 
ressaltaram que "a facilidade da solução a ser tomada para remediar a situação 
evidencia o caráter injustificado e, mais que isso, injustificável, da exigência 
imposta pela ré". Para resolver o problema - enfatizou a 6ª Turma - bastaria a 
adaptação do tipo de uniforme para o clima frio da cidade e, ainda que isso gerasse 
custos, os riscos do empreendimento caberiam ao empregador (art. 2º da 
Consolidação das Leis do Trabalho). 



Segundo o acórdão, o cobrador foi submetido à sensação desagradável de frio sem 
necessidade, além de ficar mais exposto a problemas de saúde em razão do 
comportamento da empregadora. Assim, ficou caracterizada "a existência de danos 
morais indenizáveis, diante da ilicitude da conduta culposa por parte da ré, geradora 
de prejuízos ao autor, que, em tal contexto, fica inegavelmente exposto a condições 
desfavoráveis de trabalho, capazes de gerar padecimento tanto físico quanto 
psíquico". 
O acórdão da 6ª Turma confirmou a condenação por danos morais imposta pela 
sentença de primeiro grau, reduzindo, no entanto, o valor da indenização de R$ 20 
mil para R$ 7 mil. 
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Sindicato é condenado por má-fé por cobrar plano de 
saúde de autarquia 
A Justiça do Trabalho do Distrito Federal condenou por má-fé um sindicato que 
ingressou com ação para tentar obter vantagem indevida do Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional (Iphan). A entidade cobrava que a autarquia fosse 
responsabilizada pelo pagamento de plano de saúde a empregados terceirizados. 
Na ação, o sindicato alegou ter celebrado contrato com operador de plano de saúde 
para fornecimento de assistência médica a todos os empregados terceirizados do 
Distrito Federal e entorno e que a empresa terceirizada teria descumprido as 
convenções coletivas de trabalho que previam o repasse mensal de R$ 150 por 
empregado. 
O sindicato alegou ainda que o Iphan, órgão público que contratou os serviços da 
empresa, não teria adotado os procedimentos fiscalizatórios necessários para garantir 
os direitos de seus trabalhadores terceirizados e pleiteou sua responsabilização 
subsidiária pelas parcelas requeridas. 
Contudo, a Advocacia-Geral da União demonstrou que o repasse dos valores de 
plano de saúde é condicionado na Convenção Coletiva de Trabalho à inclusão desses 
pagamentos em planilhas de custeio e formação de preços nas licitações e 
contratações públicas, o que não ocorreu na contratação. Na verdade, o edital do 
Iphan que contratou os serviços da empresa terceirizada proibiu a inclusão de 
valores referentes a planos de saúde na planilha de formação de preços. 
Ao analisar o caso, a juíza Júnia Marise Lana Martinelli, da 20ª Vara do Trabalho de 
Brasília, acolheu os argumentos da AGU e ainda condenou a entidade sindical a 
pagar multa de 8% sobre o valor da causa por litigância de má-fé, configurada pela 
tentativa de obter vantagem sabidamente indevida. 
"Mesmo ciente de que o benefício em questão estava condicionado à devida 
estipulação no edital de licitação para contratação dos serviços, não decorrendo, 
simplesmente, da assinatura do instrumento coletivo, como sustentou na petição 
inicial, o autor optou por tentar obter vantagem indevida por meio desta ação 
judicial, postulando direitos sabidamente inexigíveis, o que constitui conduta 
malévola que causa prejuízo tanto aos reclamados, como ao Poder Judiciário, que se 
encontra abarrotado de processos, mormente em época de crise econômico-
financeira, como a presente", concluiu a juíza. Com informações da Assessoria de 
Imprensa da AGU. 


